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CONCLUSÃO

RESULTADOS GLOBAIS DO  
PROJETO DE INVESTIGAÇÃO

José A. Pacheco

Entre 2018 e 2022, investigadores de quatro universidades públicas portu-
guesas (Minho, Coimbra, Aberta e Évora) estiveram envolvidos no projeto de 
investigação “Mecanismos de Mudança nas Escolas e na Inspeção, um estudo 
sobre o 3º ciclo de Avaliação Externa de Escolas no Ensino não Superior, em 
Portugal”, com financiamento da FCT (PTDC/CED-EDG/30410/2017), tendo 
como objeto de pesquisa mecanismos de mudança nas escolas decorrentes do 
3º ciclo da Avaliação Externa das Escolas (AEE) a nível curricular, pedagógico 
e organizacional, bem como mecanismos de mudança na Inspeção-Geral da 
Educação e Ciência (IGEC). 

Regulada pela Lei nº 31/2002, de 20 de dezembro, a AEE é implementada 
pela IGEC, tendo o 3º ciclo sido iniciado em 2018, no âmbito de um novo qua-
dro de políticas educativas, bem como de orientações internacionais (Peralta 
& Pacheco, 2021), com destaque para a OECD (2013), que releva a articulação 
de procedimentos de avaliação interna e avaliação externa, e para a European 
Commission/EACEA/Eurydice (2021), cuja análise reconhece que muitos países 
utilizam resultados de desempenho dos alunos na AEE.

É indubitável que um processo formal de avaliação externa tem impacto 
e produz efeitos, seja na aceitação ou na rejeição administrativa e socioe-
mocional, seja na efetivação de práticas de conformidade ou na proposta de 
práticas disruptivas, estas de inovação transformadora e aquelas de alte-
ração normativa, seja ainda na partilha de uma cultura de avaliação inte-
grada, holística e participativa. É nesse sentido que a avaliação é ao mesmo 
tempo política, processo e experiência, com diferentes níveis de decisão e 
participação.

Os dados dos estudos empíricos, realizados no âmbito do projeto, permi-
tem argumentar, de um modo mais específico e sem qualquer possibilidade 
de generalização, que a AEE, em Portugal, é uma questão consensual, no 
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contexto de políticas educativas que têm atravessado diferentes ciclos de 
governação (Pacheco et al., 2020; Barreira et al., 2016; Pacheco, 2014), exis-
tindo uma linha de continuidade que identifica uma evolução sustentada, 
algo condicionada por momentos de maior ou menor valorização das moda-
lidades sumativa e formativa e por um desequilíbrio da avaliação interna 
face à avaliação externa, tendo a autoavaliação adquirido autonomia como 
domínio somente no 3º ciclo, facto que não é consensual para todos os atores 
inspetivos, com responsabilidade de decisão, embora seja mais partilhado 
pelos atores avaliadores-inspetores, pelos atores avaliadores-peritos externos 
e pelos atores escolares.

Como política, a AEE tem evidenciado a existência de alguma confli-
tualidade latente na elaboração do modelo, tendo sido mais evidente na 
passagem do 2º para o 3º ciclo, em que as escolas tinham sido confronta-
das com uma avaliação baseada na evidência dos resultados externos dos 
alunos. Como não são rápidos, nem simples, os processos decorrentes das 
políticas educativas exigem tempo de apropriação pelos atores educativos, 
incluindo a própria IGEC, cuja participação exclusiva na elaboração do 
modelo da AEE será sempre objeto de discussão, embora tenha a exclusi-
vidade na sua operacionalização.

Neste sentido, a realização da avaliação externa confronta as escolas 
e todos os atores que nela intervêm com formas de apropriação que não 
podem ser homogéneas, levantando-se a questão se há escolas e atores 
com diferentes ritmos de apropriação da avaliação externa e se esses rit-
mos traduzem formas autónomas ou não de realizar a avaliação interna e/
ou a autoavaliação. 

Assim, para os atores políticos, a melhoria do sucesso dos alunos é o 
denominador comum da AEE, sobretudo se as políticas da sua conceção e 
implementação forem entendidas como produção de conhecimento. Como 
os resultados deste projeto evidenciam, na continuidade de outro projeto 
de âmbito nacional (Barreira et al., 2016), os docentes têm perceções menos 
entusiastas que aquelas que são manifestadas pelas lideranças, o que pode 
contribuir para sustentar duas hipóteses de trabalho, em termos de inves-
tigação futura: por um lado, a AEE tem sido um processo enraizado numa 
tecnicidade que facilita mudanças mais de natureza organizacional do que de 
natureza pedagógica, ficando o meio termo para as mudanças curriculares, 
se bem que mais visíveis nas de pendor administrativo; por outro, o sucesso 
das escolas na avaliação externa pode evidenciar práticas de conformidade 
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ao modelo implementado, em busca de evidências mais textuais, plasmadas 
em documentos internos, e menos pedagógicas, com o objetivo de melhorar 
o sucesso real dos alunos.

Como processo e prática, é legítimo dizer que há um consenso largamente 
aceite de que a IGEC é quem deve realizar a avaliação externa, no reconhe-
cimento de que tem experiência acumulada e conhecimento adequado. Daí 
que seja relevante a formação dos inspetores, bem como a sua proximidade 
às escolas, potenciada pela participação dos peritos externos e, ainda mais, 
se um deles tiver algum grau de pertença à escola.

A introdução da observação da prática educativa e letiva, no 3º ciclo, é 
valorizada, se bem que a sua possível evolução para uma observação foca-
lizada e instrumental seja bastante discutível. Alterações nas equipas, na 
metodologia, na escala, entre outras, são aspetos que entram na discussão 
de qualquer modelo, sendo as mais adequadas as que agregam um consenso 
equilibrado e abrangente.

Os mecanismos de mudança nas escolas diferem bastante entre os ato-
res, sendo as lideranças as que mais reconhecem a aceitação da avaliação 
externa, perfilhando os docentes uma atitude de distanciamento, o que não 
se verifica para os pais e para os elementos da comunidade. Será congruente 
com os dados do projeto de investigação dizer que quanto mais a escola for 
dinâmica na efetividade de práticas de autoavaliação, mais os atores educa-
tivos, e principalmente os docentes, valorizarão a avaliação externa. 

Uma questão fulcral tem a ver com a afirmação de que a melhoria da escola 
e do sucesso dos alunos depende da efetividade de práticas de autoavaliação 
partilhadas na escola e na comunidade educativa, não sendo adequado que 
esta se transforme num mero processo de conformidade. Por conseguinte, 
as mudanças nas escolas dependem de dinâmicas sustentadas pelas próprias 
escolas e, mais ainda, pela sua cultura de avaliação ligada a processos de 
inovação curricular e pedagógica, em que os diferentes olhares dos atores 
escolares são fundamentais num processo de colaboração e partilha. A ava-
liação externa, em conjugação com a autoavaliação, terá impacto e produ-
zirá efeitos positivos se cada escola a interpretar como um processo que gera 
oportunidades de transformação organizacional, curricular e pedagógica, 
com vista à melhoria do sucesso dos alunos.

Quanto à IGEC, vários mecanismos de mudança têm sido reforçados, 
nas duas últimas décadas. Porém, a imagem de um inspetor, ligada ao 
controlo, está distante da imagem de um inspetor integrado numa equipa 
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de avaliação externa, em que a avaliação dá mais importância ao apoio e 
ao diálogo participativo. A legitimidade da IGEC é, assim, amplamente 
reconhecida pelos atores escolares e pela comunidade educativa, salva-
guardando que a sua experiência adquirida na AEE é uma mais-valia que 
deve ser explorada.

Quer pela revisão das perspetivas teórico-conceptuais sobre avaliação 
institucional e Inspeção (Pacheco et al., 2020), quer pelos dados dos estudos 
empíricos do projeto de investigação, realizado por esta equipa nacional, 
constata-se que a AEE tem produzido impacto e efeitos na(s):

i.	 Melhoria da escola, mais a nível organizacional do que a nível curricu-
lar ou a nível pedagógico, sendo o modelo da AEE percecionado pelos 
atores escolares como mecanismo de legitimação de procedimentos 
no que diz respeito à autoavaliação, cuja visibilidade nas escolas 
ainda está num processo de afirmação institucional.

ii.	 Melhoria dos resultados dos alunos, com relevância para a progres-
são dos alunos nos diferentes ciclos ou níveis e para a consequente 
valorização de indicadores qualitativos, como é o caso do percurso 
direto de sucesso dos alunos.

iii.	Perceção dos atores escolares sobre a importância da AEE como meca-
nismo de avaliação formativa da instituição, revelando-se bastante 
positiva a aceitação da avaliação por parte das escolas e da comuni-
dade educativa.

iv.	 Mudanças na IGEC, tanto na imagem perante a escola, quanto nas 
atividades realizadas, incluindo as da avaliação externa. O início 
dessas mudanças remonta à avaliação integrada das escolas e às 
atividades de acompanhamento, conferindo-lhe mais proximidade 
às escolas. Os dados da investigação sugerem que para a perceção 
positiva dos atores escolares em relação aos inspetores com a função 
de avaliadores tem contribuído a presença nas equipas de avaliação 
externa dos peritos externos, cuja participação no processo é mais 
formativa. Neste caso, a ampliação da diversidade de peritos externos 
só poderia trazer maior legitimação à avaliação externa.

v.	 Credibilidade institucional da IGEC para a concretização do man-
dato de avaliação externa das escolas, que é comum às políticas 
nacionais da maioria dos Estados-Membros da União Europeia, e 
capacitação dos inspetores através da formação, em que se torna 
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fundamental a organização interna, capaz de responder às suas 
quatro atividades principais: controlo, auditoria, acompanhamento 
e avaliação externa.

Deste modo, e seguindo-se o quadro teórico de Ehren et al. (2015), os 
resultados empíricos confirmam que a AEE tem produzido um efeito exógeno 
que origina os efeitos de legitimação discursiva (na apropriação dos referenciais 
do modelo pelos docentes e outros intervenientes escolares) e de ordem procedi-
mental, com vista à implementação de uma cultura de prestação de contas e 
responsabilização. Este efeito procedimental faz com que as escolas reajam 
numa visão em túnel, através da valorização dos resultados académicos, perfi-
lhando quer uma perspetiva de ossificação, com tendência para a implemen-
tação administrativa de medidas decorrentes do modelo concretizado pela 
IGEC, quer uma perspetiva de miopia, com decisões orientadas para o curto 
prazo, em resposta ao que é solicitado externamente.

Se toda a avaliação externa produz efeitos colaterais, que podem ser preten-
didos ou não, são salientados os seguintes efeitos positivos/negativos, dependendo 
a sua focagem do modo como os atores escolares olham para o processo de 
avaliação externa. São disso exemplos os seguintes resultados:

i.	 Aceitação do modelo da AEE pelos órgãos de gestão e administração, 
incluindo as lideranças intermédias, embora a perceção destas seja 
mais moderada da que é percecionada pelos diretores, com uma 
visão mais otimista.

ii.	 Fortalecimento da relação da escola com a comunidade, assumindo os 
docentes e diretores que a avaliação externa é um processo que torna 
mais visível, mas também mais controlado, o trabalho da escola.

iii.	Valorização da imagem social da escola, na medida em que a avaliação 
externa é um fator de afirmação da escola perante os pais, alunos e 
demais atores sociais.

iv.	 Modelo de AEE centrado na análise documental, na voz dos painéis e 
nos processos administrativos e de gestão, não interferindo com ques-
tões nem de organização e desenvolvimento curricular, nem pedagó-
gicas. As mudanças reconhecidas nas escolas são essencialmente de 
natureza normativa, como acontece, por exemplo, com a supervisão da 
prática pedagógica, uma vez que a sua implementação não se traduz 
em resultados visíveis para a melhoria da aprendizagem dos alunos.
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v.	 Distanciamento dos docentes em relação à AEE, olhando-a como uma 
questão marcadamente organizacional, com algumas mudanças 
curriculares mais nos discursos do que nas práticas, por exemplo, 
na articulação e sequencialidade e no trabalho colaborativo docente, 
e não como uma questão pedagógica, pois a AEE, tal como tem sido 
implementada, não chega com relevância à sala de aula, mesmo que 
a introdução da observação da prática educativa e letiva possa vir a 
ser um significativo mecanismo de mudança.

vi.	 Ausência de planos de melhoria no seguimento da AEE e existência 
de um intervalo de tempo muito longo entre os ciclos de avaliação, 
o que contribui para um certo “adormecimento das escolas” relati-
vamente à avaliação externa e à autoavaliação.

vii.	Ausência de uma instância de recurso independente que possa con-
ferir maior legitimidade e transparência à AEE.

viii.	Adequação do modelo à tipologia de escolas, com a entrada dos 
estabelecimentos de ensino particular e cooperativo com contrato 
de associação ou de patrocínio e aqueles cuja receita seja maiorita-
riamente proveniente de fonte pública.

Em termos de recomendações, torna-se essencial: 

i.	 Repensar a Lei nº 31/2002, de 20 de dezembro, focando de forma mais 
ampla a autoavaliação da escola no contexto da relação entre avalia-
ção interna e avaliação externa.

ii.	 Consolidar a avaliação externa de escolas mediante a tomada de 
decisões que permitam o recurso para uma instância independente 
das decisões dos avaliadores. 

iii.	Implementar a avaliação externa num contexto de diversidade 
dos processos de avaliação que envolvem as escolas, os alunos e 
os docentes.

iv.	 Acentuar o papel da IGEC na avaliação externa a partir de equipas com 
peritos externos que sejam mais representativos e com um conheci-
mento mais profundo da “vida das escolas”.

v.	 Interligar a AEE com atividades de acompanhamento da IGEC, refor-
çando o seu papel formativo na relação com as escolas.

vi.	 Reconhecer a avaliação externa como um processo focado na centra-
lidade da autoavaliação.
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vii.	Fomentar a criação de observatórios e programas de apoio à autoava-
liação das escolas nas instituições de ensino superior.

viii.	 Inscrever como documento estruturante das escolas o plano estra-
tégico de autoavaliação.

ix.	 Repensar o modelo de AEE na base de um consenso alargado e ajus-
tado às políticas nacionais e às orientações internacionais, a partir 
das dinâmicas das próprias escolas e das práticas de inovação peda-
gógica, pois uma avaliação externa sem impacto e efeitos diretos nas 
salas de aula será sempre algo que não funcionará como prática de 
melhoria do sucesso dos alunos. 

x.	 Fomentar a investigação sobre avaliação institucional das escolas 
em que a questão central esteja ligada a esta interrogação: As escolas 
estão a melhorar com a avaliação externa?
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